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A vigência da Lei Federal 
10.639/03, que torna 
obrigatório o ensino 
da história e da cultu-

ra afro-brasileira e africana na Es-
cola, tem centrado muitos olha-
res sobre a sua absorção em si-
tuações reais e sobre as práticas 
que ela suscita. Já é quase pon-
to pacífico, entre os que nos de-
dicamos a questões da africani-
dade, que a Lei não tem encon-
trado um bom lugar ou con-
textos apropriados para a sua
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aplicação e debate. Seja porque 
ela ainda é pouco discutida, se-
ja porque o seu entendimento e 
as práticas dele decorrentes são 
equivocadas e geram uma ver-
dadeira “folclorização” do que 
está legalmente apregoado em 
termos de orientação curricu-
lar. Assiste-se, assim, e cada vez 
mais, a uma verdadeira corri-
da de muitas instituições de en-
sino para cumprir as orienta-
ções da Lei, mas, nesse cum-
primento, a Escola parece tra-
tar a questão como um conteú-
do transversal, compartimenta-
do, apêndice. Esse tratamento 
deriva muito mais de acomo-
dação para encontrar uma res-

posta à obrigatoriedade da Lei, 
do que de um real entendimen-
to de que os seus princípios rei-
vindicam o reconhecimento de 
conteúdos que, enquanto his-
tória e identidade, deveriam es-
tar inscritos em todos nós. 
É dessa maneira que se assiste 
nas escolas ao desfile de ativida-
des artísticas que querem dar lu-
gar à africanidade: alunos saem, 
em um dia ou outro, na roti-
na das unidades escolares, fan-
tasiados de africanos, comen-
do acarajé ou jogando capoeira. 
Ou ainda, cria-se a semana da 
África ou palestras isoladas so-
bre temas relacionados às reli-
giões africanas e aos movimen-

tos quilombolas. Nesse jogo de 
teatralização, a Escola deixa de 
lado a compreensão do currícu-
lo como um continuum de vo-
zes e ações, modos de percep-
ção da realidade, escolhas po-
líticas, relações de poder, espa-
ço conflituoso em que sujeitos 
se defrontam, discutem, dizem 
coisas e (re)constroem identi-
dades.

Quando o tema é o trata-
mento da linguagem, esses 
equívocos parecem tornar-se 
mais transparentes. Primeiro, 
porque as práticas de lingua-
gem, na sua relação com o uni-
verso da africanidade, são sem-
pre entendidas pela Escola co-
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que marcamos e somos mar-
cados pelas diferentes concep-
ções de mundo, de nacionali-
dade, de língua, de sexo, de gê-
nero, de grupos sociais, de et-
nia. Quando dizemos coisas, 
escutamos opiniões, argumen-
tamos, confrontamos pontos 
de vistas, afirmamos, refuta-
mos, concordamos ou silencia-
mos, revelamos modos de apre-
ensão da realidade social a que 
estamos submetidos. Por isso, 
as nossas interações verbais co-
tidianas são mais que simples 
meios de comunicação, elas 
nos permitem processar signifi-
cados para o que somos e o co-
mo somos frente a outras pes-
soas. O discurso, então, como 
modo de ação, revela, (re)cons-
trói e nos atribui identidades. 

Tão importante quanto sa-
ber dessa natureza do discurso, 
é entender que não mais po-
demos falar de identidade co-
mo um conceito que sugere fi-
xidez, mas multiplicidade, mo-
vimento. O momento em que 
vivemos, marcado por mudan-
ças culturais, sociais, econômi-
cas, políticas e tecnológicas, faz 
surgir novos costumes, estilos 
de vida e novos modos de or-
ganização da sociedade, o que 
faz com que assumamos iden-
tidades sociais múltiplas. Uma 
pessoa afro-descendente, por 
exemplo, é mulher, mas, tam-
bém, heterossexual ou não, jo-
vem ou velha, portadora de ne-
cessidade especial ou não, alu-
na ou professora, participante 
de religiões de filiação afro-bra-

mo restritas às abordagens pon-
tuais de textos literários, em te-
mas compreendidos como filia-
dos à africanidade, ou de textos 
atribuídos à tradição oral. Em 
segundo lugar, porque no tra-
tamento das práticas linguagei-
ras, estão esquecidos dois con-
ceitos fundamentais e interli-
gados, que deveriam nortear o 
trabalho com o tema lingua-
gem/africanidade, quais sejam, 
discurso e identidade. Ambos os 
conceitos guardam em comum 
o fato de que não são produtos 
prontos, mas sim construções 
sociais e históricas, todos os 
dias negociadas nas/pelas nos-
sas relações com as pessoas. 

É próprio do discurso a sua 
natureza social, pois é nas inte-
rações cotidianas com o outro 
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sentações fazemos do negro e da 
sua história em território brasi-
leiro? Que valores trazemos so-
bre as religiões afro-brasileiras? 
Que pensamos sobre a diferença 
e como ela é gestada na escola e 
na família? Que discursos sobre 
a diferença estão banalizados no 
nosso cotidiano da sala de au-
la? Que discursos dos meus alu-
nos eu gostaria de legitimar ou 
de rechaçar vindos da família? 
Que conceitos homogeneizan-
tes trazem com relação à afro-
descendência e à sua afro-des-
cendência, em particular? Que 
textos preconceituosos veicu-
lam como verdades, a exemplo 
dos discursos proverbiais e das 
piadas?

É preciso não perder de vis-
ta que a Escola representa, em 
meio aos espaços institucionais 
em que atuamos, um dos mais 
importantes na construção das 
nossas identidades. É lá que a 
criança é desafiada, pela pri-
meira vez, a perceber o mun-
do e os sujeitos de maneira di-
ferenciada daquela construída 
pela família. 

Assim, os professores de lin-
guagem, somos todos nós con-
vidados a responder pelos sig-
nificados que circulam na Es-
cola. Essa é uma forma de atu-
ar em reconhecimento da Lei 
10.639/03 e de suas resoluções.

sempre, os conceitos que legi-
timamos na escola estão natu-
ralizados nas dicotomias como 
ser branco/preto, gordo/magro, 
rico/pobre, moreninho/loiri-
nho, feio/bonito, coisas de ho-
mem/coisas de mulher, macho/
homossexual, entendidas como 
intrínsecas ao sujeito, sem que 
haja espaço para discuti-las co-
mo conceitos construídos pelo 
que ouvimos, repetimos, vemos 
silenciados, vemos legitimados 
ou suprimidos pela Escola. 

Por isso, atuar com práti-
cas linguageiras na Escola pres-
supõe um a priori, o de ques-
tionar-se sobre o que pensam 
nossos alunos e, sobretudo, o 
de perguntar-se: que conceitos 
temos de África, africanidade, 
afro-descendência? Que repre-

sileira ou não. Cada uma des-
sas múltiplas identidades guar-
da uma complexidade de con-
tornos e é determinada pelas 
práticas discursivas que opera. 
A identidade, então, deve es-
tar considerada como um mo-
vimento de vir-a-ser, contínua 
(re)elaboração de pontos de vis-
tas e sempre representações que 
construímos, continuamente, 
de nós mesmos e dos outros. 

Por que é importante para 
o professor refletir sobre esses 
conceitos em práticas de lin-
guagem, sobretudo aquelas re-
lacionadas ao ensino de Lín-
gua Portuguesa e Literatura, no 
contexto da discussão sobre a 
história e a cultura afro-brasi-
leira e africana na Escola? 

Tratar a questão da africani-
dade em práticas de linguagem 
não é permitir somente que en-
trem na sala de aula textos so-
bre a África, de autores negros, 
ou poesias clássicas que reme-
tem à escravidão. Tratar a ques-
tão com seriedade, pressupõe 
perguntar-se sobre e conectar-
se com o que dizem os alunos, 
aqui e ali, nas aulas de leitu-
ra, nos intervalos das “ativida-
des de interpretação”, nas per-
guntas que elaboram, nas his-
tórias que contam, recontam 
e/ou sugerem sobre a diferen-
ça. Não é para nada que, quase 
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